
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.464 - PR (2013/0350420-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ABRAHÃO DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE HAULY CAMARGO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM JULGOU ALÉM 
DOS LIMITES DA LIDE PROPOSTA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA 
QUE DEVE SER RECONHECIDA DE OFÍCIO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   As matérias de ordem pública, no caso, a prescrição tributária, 
pode ser conhecida de ofício nas instâncias ordinárias; além disso, não seria razoável 
ignorar a prescrição e manter o processo em andamento, expondo o contribuinte e o 
próprio exequente a suportar e impulsionar execução fiscal fadada ao fracasso, o que 
não se admite nesta Corte por ofensa aos princípios da eficiência e da própria 
segurança jurídica, aplicáveis em todos instâncias judiciárias.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARANÁ a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.464 - PR (2013/0350420-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ABRAHÃO DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE HAULY CAMARGO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

PARANÁ, contra a decisão de fls. 255/258, pela qual se negou seguimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM 

JULGOU ALÉM DOS LIMITES DA LIDE PROPOSTA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 

CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que o Tribunal de 

origem reconheceu a ocorrência da prescrição em sede de Embargos de Terceiros o 

que violou os arts. 465 e 515, ambos do CPC, bem como a ofensa ao art. 535 do CPC. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.464 - PR (2013/0350420-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ABRAHÃO DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE HAULY CAMARGO 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM JULGOU 

ALÉM DOS LIMITES DA LIDE PROPOSTA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 

PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA QUE DEVE SER 

RECONHECIDA DE OFÍCIO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   As matérias de ordem pública, no caso, a prescrição 

tributária, pode ser conhecida de ofício nas instâncias ordinárias; além 

disso, não seria razoável ignorar a prescrição e manter o processo em 

andamento, expondo o contribuinte e o próprio exequente a suportar e 

impulsionar execução fiscal fadada ao fracasso, o que não se admite nesta 

Corte por ofensa aos princípios da eficiência e da própria segurança 

jurídica, aplicáveis em todos instâncias judiciárias.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARANÁ a que se 

nega provimento.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. Veja-se, por 

oportuno:

(...).

6.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito 

a situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, 

contradição ou omissão.
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7.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente quando desinfluentes para a solução da lide ou se notório o 

caráter de infringência do julgado. Nesse sentido: (AgRg no AREsp. 

12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.08.2011). 

8.   No que se refere à violação aos arts.  468 e 515 ambos do 

CPC, o recurso não está a comportar cognição, porquanto os dispositivos 

tidos por violados, não foram objeto de debate pelo Tribunal de origem, 

impondo-se o não conhecimento do Recurso Especial, por ausência de 

prequestionamento; incidência da Súmula 211/STJ. 

9.   Ressalte-se que, para atender ao requisito do 

prequestionamento, não basta que os dispositivos legais supostamente 

violados sejam suscitados pelas partes interessadas, mas, também, se 

requer que seja objeto de debate pelo Órgão Colegiado competente, 

elemento indispensável para seguimento do Apelo Especial. Nesse sentido 

é a jurisprudência do STJ:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  A matéria não analisada pela instância ordinária não 
pode ser conhecida pelo Superior Tribunal de Justiça em face da 
inexistência do necessário prequestionamento da questão 
suscitada, o que constitui obstáculo intransponível à sequência 
recursal, ainda que opostos os embargos de declaração, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

2.  O mero acolhimento dos embargos de declaração pelo 
Tribunal de origem para reconhecer o prequestionamento dos 
dispositivos de lei, quando não há debate acerca do tema proposto, 
não é suficiente para preencher o requisito do prequestionamento. 
Deveria a parte, nas razões de seu recurso especial, ter alegado a 
violação do art. 535 do CPC.

3.  Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.417.806/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 
25/10/2011).

10.  Ademais, e apenas por amor ao debate, deve-se registrar 

que matéria de ordem pública, no caso, a prescrição tributária, pode ser 

conhecida de ofício nas instâncias ordinárias; além disso, não seria razoável 

ignorar a prescrição e manter o processo em andamento, expondo o 

contribuinte e o próprio exequente a suportar e impulsionar execução fiscal 

fadada ao fracasso, o que não se admite nesta Corte por ofensa aos 
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princípios da eficiência e da própria segurança jurídica, aplicáveis em todos 

instâncias judiciárias.

2.   Diante do exposto, permanecendo íntegro o fundamento da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

3.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0350420-9 AREsp 413.464 / PR

Números Origem:  00162784320058160014  162784320058160014  201000313105  58605  7406537  740653701  
740653702  740653703

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ABRAHÃO DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE HAULY CAMARGO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ABRAHÃO DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE HAULY CAMARGO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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